
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente e,

Senhores Vereadores,

Encaminhamos à apreciação dos Nobres Pares o Projeto de Resolução, em anexo, que aprova o Relatório da Comissão Especial de Inquérito, encarregada de averiguar possíveis irregularidades na concessão do reajuste salarial aos servidores públicos do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, referente ao exercício de 2014.

Esperamos a aprovação dos Nobres Edis a este Projeto de Resolução.

Palácio 1º de Novembro, 09 de Março de 2015.

Valdir Franciscon

                                     Vereador – PSD

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 02/2015                                                                                                              

EMENTA: “APROVA O RELATÓRIO FINAL DA COMISSÃO ESPECIAL DE INQUÉRITO, INSTITUÍDA PELAS PORTARIAS Nº 49/2014 E Nº 64/2014, NA FORMA QUE ESPECIFICA”
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA aprova e eu promulgo a seguinte RESOLUÇÃO:

Art. 1º- Fica aprovado o Relatório Final dos Trabalhos da Comissão Especial de Inquérito decorrente do Requerimento nº 421A/2014 e instituída pelas Portarias nº 49/2014 e nº 64/2014, para apurar irregularidades na concessão de reajuste salarial aos Servidores Públicos do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, referente ao exercício de 2014.

Art. 2º- Ficam encerrados os trabalhos da Comissão Especial de Inquérito.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.   
SALA DAS SESSÕES,   de março de 2015.     
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    Sidney Ferreira
COMISSÃO ESPECIAL DE INQUÉRITO   (CÓPIA)
PORTARIA N. 49/2014 
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Esta Comissão Especial de Inquérito agradece aos nobres assessores acima identificados pelo trabalho realizado em conjunto com os Parlamentares que compuseram esta “CEI”, em prol da apuração do fato determinado, objeto desta investigação.

COMISSÃO ESPECIAL DE INQUÉRITO – CEI

PORTARIA N.49/2014 

EMENTA: “APURAÇÃO DE ATO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. REAJUSTE SALARIAL POR MEIO DE DECRETO. CONVALIDAÇÃO POR MEIO DE LEI. QUESTÃO EM DISCUSSÃO NO PODER JUDICIÁRIO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE”.

FATO DETERMINADO OBJETO DA INVESTIGAÇÃO
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EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CAMARA
MUNICIPAL DE ITATIBA - DD. VITORIO BANDO

REQUERIMENTO DE INSTAURACAC DE COMISSAO ESPECIAL DE INQUERITO NA
FORMA REGIMENTAL

Senhor Presidente:

Os vereadores abaixo assinados vem perante Vossa
léncia solicitar nos termos do art. 69 do Regimento Interno
ta casa de leis e do art. 31 da Lei Organica do Municipio de
Itatiba e REQUERER a Instauracdo de COMISSAO ESPECIAL DE
INQUERITO visando a apuragic de fato determinado consoante
abaixo se expora:

CONSIDERANDO que o PREFEITO MUNICIPAL por meio do
ecutivo de n.° 6.480 de 27 de maio de 2014, concedeu
-eajuste salarial aos servidores piblicos municipais sem que ss
submecesse & apreciagio desta casa de leis, cm total afronia ag
que preconiza os arts. 37, X da Constituicao Federal usque art.
115, da Constituicdo do Estado de Sdo Paulo e 37, II da Lei
Orgénica do Municipio; {

Decreto E:

CONSIDERANDO que a pratica deste ato de forma
teral por parte do chcfe do Executivo pode configurar cr
de responsabilidade sujeito a cassacio do mandato do Pr
nos termos da legislagdo vigente;

CONSIDERANDO por fim que o proficuo parecer da lavra
Vossa Exceléncia quando instado a se estar sobre
legalidade do ato do chefe do executivo, quedou-se incontest
pela manifestacdo de sua ilegalidade;
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REQUEREM os signatdrios a INSTAURAGAO DE COMISSAO
ESPECIAL DE INQUERITO ncmeando-se os membros competentes na

forma regimental em nimero de 6 (seis), tendentes a apuragdo do
seguinte fato determinado:

- A LEGALIDADE DA CONCESSAO DE REAJUSTE SALARIAL POR
MEIO DE DECRETO EXECUTIVO DA LAVRA DO SR. PREFEITO
MUNICIPAL (Decreto n.° 6.480 de 27 de maio de 2014);

- REQUER INICTALMENTE SEJAM OS TRABALHOS CONCLUIDOS NO

PRAZO DE 120 DIAS PRORROGAVEIS NOS TERMOS DA LEI SE
NECESSARTO;

- EM ATENDIMENTO AS NORMAS COGENTES IMFOSITIVAS NO
DIREITO POSTO, SUBSCREVEM O PRESENTE REQUERIMENTO NO
MINIMO 1/3 DOS VEREADORES DESTA CASA DE LEIS.

Termos que Pede Deferimento

m

EDVALDO HUNGARQ
Vereador - P)
oy
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AGENTE POLÍTICO INVESTIGADO

Exmo. Sr. Prefeito Municipal do Município de Itatiba, João Gualberto Fattori.

DA CONCEITUAÇÃO DO ATO COMO IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

Antes de entrar no fato concreto se faz necessário dizer que a improbidade administrativa é caracterizada, sucintamente, pela violação aos princípios da moralidade, impessoalidade e economicidade e enriquecimento ilícito no exercício, conforme previsto por lei.

Registre-se, por relevante, que a Lei Federal n° 8.429/92 trata dos atos de improbidade praticadas por qualquer agente público.

As disposições desta alcançam todas as pessoas qualificadas como agentes públicos, na administração direta, indireta e fundacional, ainda que transitoriamente, com ou sem remuneração. E também as empresas incorporadas ao patrimônio público e as entidades para criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais de 50% do patrimônio ou da receita anual.

São abrangidos ainda aqueles que, mesmo não sendo agentes públicos, induzam ou concorram para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficiem sob qualquer forma, direta ou indiretamente. Neste sentido, são equiparados a agentes públicos, ficando sujeitos às sanções previstas na Lei de Improbidade Administrativa, os responsáveis e funcionários de pessoas jurídicas de direito privado que recebam verbas públicas e promovam o seu desvio, apropriação, ou uso em desconformidade com as finalidades para as quais se deu o repasse.

Os atos incrimináveis são aqueles que importam vantagem ilícita, ou que causam prejuízo ao erário, ou que atentam contra os princípios da administração pública.

As penalidades envolvem ressarcimento do dano, indisponibilidade dos bens, multa, perda do que foi obtido ilicitamente, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos (de 8 a 10 anos, conforme a hipótese) e proibição de contratar com o poder público, em seu artigo 12. inciso I, da lei 8429/92.

A Lei 8429/92 estabelece três espécies de atos de improbidade:

· os que importam enriquecimento ilícito (art. 9º);

· os que causam lesão ao patrimônio público (art. 10); e

· os que atentam contra os princípios da Administração Pública (art.11).

Muito embora tenham penalidades, os atos de improbidade administrativa não são considerados "crimes". Há uma grande diferença entre ato de improbidade administrativa e crime, pois se sujeitam a juízos dotados de competências distintas - cível e criminal -, não havendo, quanto à improbidade, a previsão e aplicação de penas restritivas de liberdade.

DAS OITIVAS DE TERCEIROS, ASSESSORES E AGENTE POLITICOS 

O Vereador e Membro da Comissão Douglas requereu a oitiva de diversas pessoas, dentre elas Agentes Políticos, Assessores, Secretários e Terceiros, sendo que em todas as solicitações foram apresentadas as mesmas justificativas.

Contudo, é incontroverso que o reajuste salarial inicialmente foi concedido via Decreto Municipal, sendo convalidado, logo em seguida, por meio de regular Projeto de Lei e que foi aprovado pela Câmara Municipal.

Desta feita, diante de fato documental incontroverso, totalmente desnecessária a oitiva de pessoas para confirmar tal evento. 

Nesse caminho, como a seguir se demonstrará, a prova documental certamente possui maior força:

“A prova testemunhal é a mais antiga de que se tem notícia, juntamente com a confissão. A prova documental e a perícia exigem certo desenvolvimento cultural. A partir do momento em que a escrita foi sendo generalizada, e por consequência estimulando-se o uso da prova documental, a prova testemunhal , antes havida como prova principal, foi perdendo a sua importância, notadamente para a prova de determinadas obrigações de maior vulto”, in ECHANDÍA, Hernando Devis. Teoria general de la prueba judicial. 5 ed. Buenos Aires: Victor P. de Zavalía, 1981, t.2, p. 23-24.

Cuida, o ordenamento jurídico pátrio, de estabelecer limitações ao uso da prova testemunhal devido à sua força probante relativamente inferior, o que a reveste de caráter subsidiário em relação à prova documental.

Como se pode observar, a própria norma de regência trata de conferir à prova testemunhal caráter complementar ou subsidiário em relação à prova por escrito, não restando dúvidas, portanto, quanto à sua inferior força probante em relação a esta.

Sobre o tema, as lições de Humberto Theodoro Jr.:

“A razão de ser do preceito legal reside numa preocupação de segurança jurídica. Não conviria ao meio social e ao mercado que negócios de vulto ficassem submetidos à incerteza da débil memória de eventuais testemunhas, correndo a respectiva prova o risco de desaparecer, a qualquer momento, junto com quem os tivesse memorizado”. In THEODORO Jr., Humberto. Comentários ao Código Civil. Rio de Janeiro: Forense, 2003, v.3, t.2, p.528.

Logo, aqui no caso tratando-se de prova documental incontroversa, não se mostra nem viável e nem produtivo a oitiva de pessoas, inclusive porque já existem nos autos judiciais todas as manifestações sobre o assunto emanadas por todas as pessoas indicadas.

Nesse sentido, o cerne da questão é saber sobre a legalidade ou não da concessão do reajuste salarial aos servidores por meio de Decreto, convalidado logo em seguida por regular projeto de lei, daí também a desnecessidade de oitiva de pessoas diante da prova documental anexada nesses autos.

Assim, reconheço e confirmo que a prova documental é bastante suficiente para chegar-se à conclusão final e voto. 
DOS FATOS

Diante do requerimento n. 421-A/2014 foi realizada sessão extraordinária, na qual foi nomeada a presente Comissão (Portaria n.49/2014), cujo objetivo é a apuração da legalidade ou não da concessão de reajuste salarial concedido aos servidores, inicialmente por meio de decreto e, posteriormente convalidado por meio de regular lei.

Atentando-se para as garantias constitucionais a Comissão reuniu todos os documentos relativos ao fato determinado, colocando-os à disposição de todos os Membros para análise e manifestação.

A situação, na verdade, é de pleno conhecimento público!

Com efeito, em razão de divergências entre as partes (Sindicato da Categoria e Poder Público) iniciou-se diversas manifestações sobre a concessão do reajuste salarial devido aos Servidores Municipais.

Assim, não tendo havido extrajudicialmente uma composição, a questão foi levada ao Poder Judiciário Trabalhista que, após os trâmites legais, proferiu a r. sentença. 

A respeitável sentença fixou um índice de reajuste diferente daquele fixado inicialmente pelo decreto e pela lei municipal, motivo que levou o Poder Público a ingressar com recurso perante o Tribunal Superior do Trabalho que suspendeu a decisão do Tribunal Regional do Trabalho que, além da fixação do índice, considerou parcialmente inconstitucional a Lei Municipal n. 2.971/98. Referida decisão foi suspensa pelo TST.

Mesmo sem o julgamento definitivo na esfera trabalhista, o Sindicato da categoria ingressou com ação judicial cível perante o Tribunal de Justiça de São Paulo, o qual concedeu medida liminar suspendendo a eficácia do artigo 1º., da Lei n. 2.971/98.

Desta feita, tem-se que o cerne da investigação já está sob o crivo do Poder Judiciário Trabalhista e Cível, os quais possuem o poder jurídico para definir a discussão no plano da legalidade ou não do ato administrativo praticado. Registre-se, por relevante, conforme exposto alhures, que os referidos processos estão em andamento, aguardando decisão definitiva.

Neste contexto, atentando-se ao fato determinado e diante das provas documentais produzidas, não há como se concluir que a concessão do reajuste salarial, primeiramente por meio de decreto, mas logo em seguida convalidado por meio de edição de Lei regular, trouxe lesão ao erário público, especialmente enriquecimento ilícito, lesão ao patrimônio público ou ato atentatório aos princípios da Administração Pública.

Até se poderia dizer que houve um erro de forma legislativa, mas que em absoluto se traduz em improbidade administrativa!

O erro de forma, pode exemplo, assemelhar-se à um projeto de lei que esbarre no princípio da iniciativa legislativa proposto por um Parlamentar e que venha a ser declarado inconstitucional. Isso não pode ser tido como improbidade administrativa do Parlamentar!

Ora, se o Poder Executivo editou um decreto, fundamentado em uma lei que não foi declarada inconstitucional – com trânsito em julgado – ou sela, está sub judice não há que se falar em improbidade administrativa.

Sabe-se que a Lei 8.429/1992 é instrumento salutar na defesa da moralidade administrativa, porém sua aplicação deve ser feita com cautela, evitando-se a imposição de sanções em face de erros toleráveis e meras irregularidades. Aqui, inclusive, não se vislumbra nenhuma irregularidade com contornos de má-fé capaz de justificar a reprovação da conduta do Poder Executivo. 

Tem-se, portanto, que a edição do Decreto para a concessão do reajustamento salarial, caso não seja o procedimento mais adequado, não pode ser considerado nulo, tanto que o poder judiciário trabalhista reconheceu apenas parcialmente sua inconstitucionalidade. Logo, não há como se dizer ou apontar que o Administrador Público praticou ato ilegal ou abusivo, até porque, reviu sua decisão, editando nova norma legal, como é permitido na Administração Pública, ou seja, rever suas decisões quando encontrar alguma incongruência formal.

Desta forma, esta relatoria entende que não praticou o Chefe do Poder Executivo qualquer ato ilegal com a edição do decreto que, logo em seguida foi revisto com a edição de Lei, convalidando a concessão do reajuste salarial aos servidores públicos municipais.

CONCLUSÃO FINAL E VOTO

Observando-se o quanto exposto no item “DA CONCEITUAÇÃO DO ATO COMO IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA”, e analisando de forma prudente a Lei 8.429/92, a qual estabelece três espécies de atos de improbidade, quais sejam: os que importam enriquecimento ilícito (art. 9º); os que causam lesão ao patrimônio público (art. 10); e os que atentam contra os princípios da Administração Pública (art.11), não existe no ato praticado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal enriquecimento ilícito, pois tratou-se de reajuste salarial concedido aos Servidores Públicos Municipais; não há que se falar em lesão ao patrimônio público, pois o reajustamento era obrigatório, impondo em despesa lícita e, consequentemente, não há que se falar em ato atentatório ao princípios da Administração Pública. 

Também não há que se falar em usurpação de poderes, pois tão logo verificado o equívoco de forma, o Exmo. Sr. Prefeito Municipal cuidou de elaborar o respectivo projeto de lei, convalidado o reajustamento salarial aos servidores públicos municipal.

Nesse sentido, ao rever seu ato o agente político investigado estancou inteiramente qualquer mácula que pudesse aventar ofensa aos princípios da administração pública. E a revisão do ato tem previsão legal, na Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal é expressa ao fixar que "a Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não se originam direitos, ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial".
Desta forma, não há como se concluir a ocorrência de qualquer ato de improbidade administrativa por parte do Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Itatiba em razão da expedição do Decreto Municipal n. 6.480/2014, convalidado, logo em seguida, pelo projeto de lei n. 61/2014 deliberado e aprovado pelo Plenário da Câmara Municipal de Itatiba. 

No mais, cumpre mencionar que o cerne da investigação já está sob o crivo do Poder Judiciário Trabalhista e Cível, os quais possuem o poder jurídico para definir a discussão no plano da legalidade ou não do ato administrativo praticado, sendo que os referidos processos até a presente data não apresentam decisão definitiva.

Por fim, esta Relatoria requer, seja o Relatório e conclusões transformado em projeto de resolução a ser enviado ao Plenário com o relatório e as provas para devida deliberação, sendo este o relatório final e o voto conclusivo.

Câmara Municipal de Itatiba,  29 de Janeiro de 2015.

Ver. Valdir Franciscon
Relator


